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A permanência de boates em 
áreas residenciais, de uso misto 
e nos comércios locais de Brasí-
lia agora depende da caneta do 
governador Joaquim Roriz. Pro-
jeto de lei aprovado, na última 
quinta-feira, pela Câmara Le-
gislativa proíbe a concessão ou 
renovação de alvará de funcio-
namento das casas noturnas lo-
calizadas nesses locais. A deci-
são dos deputados distritais 
ainda vai passar pelo crivo de 
Roriz, que pode sancionar ou 
vetar o projeto. 

O projeto de autoria do depu-
tado César Lacerda (PTB) foi re-
cebido com surpresa pelos co-
merciantes, que prometem não 
ficar parados caso a lei seja san-
cionada pelo governador. "Será 
uma briga sem fim. Alguém tem 
que pagar pelos prejuízos dos  

investimentos feitos, porque es-
se projeto é um absurdo", indig-
na-se César Gonçalves, presi-
dente do Sindicato de Bares e 
Restaurantes do Distrito Federal. 

Gonçalves vê a decisão dos 
distritais com desconfiança. "É 
bastante suspeito só permitir a 
localização de determinados ti-
pos de estabelecimentos nos 
centros comerciais, que são pro-
priedade de grandes empreende-
dores", questiona. Na sua opi-
nião, o projeto aprovado na últi-
ma quinta-feira, vai elitizar o co-
mércio. "Os micro e pequenos 
empresários só têm como opção 
no mercado essas áreas que ago-
ra estão proibidas. Se o governo 
acha que a localização é irregu-
lar, deveria primeiro criar alter-
nativas e não problemas." 

O deputado César Lacerda ar-
gumenta que agiu de acordo com 
as leis de tombamento de Brasília 
e em favor da população. "Os co- 

mércios foram feitos para servir 
aos moradores daquele setor com 
padarias, lojas e farmácias. Não 
para boates", defende. "O Setor 
de Diversões Sul e Norte deve-
riam abrigar essas casas notur-
nas", sugere. Segundo o deputa-
do, já foram colhidas mais de 
duas mil assinaturas de morado-
res contra a permanência de boa-
tes em quadras comerciais. 

Para o deputado Rodrigo Rol-
lemberg (PSB), a preocupação de 
Lacerda quanto ao tombamento 
da cidade é pertinente, mas a 
questão deveria ser debatida com 
mais profundidade. "O projeto 
foi votado em uma sessão ex-
traordinária, sem oportunidade 
de discussão", argumenta. Para 
Rollemberg, que votou contra o 
projeto, somente a elaboração de 
um Plano Diretor Local (PDL) pa-
ra Brasília resolveria essa e outras 
questões que ferem o tomba-
mento da capital. 


